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1. Introdução
A presente exposição tem como propósito analisar a Instrução Pre-
paratória	e	o	Interrogatório	do	Arguido	em	Moçambique.
Para	o	efeito,	considerar-se-á	o	papel	do	Ministério	Público	na	direção	
da	 instrução	preparatória,	 a	 sua	 relação	com	outros	 sujeitos	 e	 interve-
nientes	processuais,	a	aplicação	de	medidas	de	coação	sobre	o	arguido,	
considerado	o	elo	mais	fraco	da	relação	processual.	
Assente	 no	disposto	 no	 artigo	236.º	 da	Constituição	 da	República,	
compete	ao	Ministério	Público	“[…] controlar a legalidade, os prazos 
das detenções, dirigir a instrução preparatória dos processos-crime, 
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da	administração	da	justiça,	arrogando-se,	umas	e	outras,	poderes	que	não	
têm,	e	escusando-se,	às	vezes,	no	que	verdadeiramente	lhes	compete2.	
Para	 uma	melhor	 apresentação,	 ater-se-á,	 basicamente,	 a	 estrutura	








A aplicação de medidas de coação e de garantia patrimonial será o 
ponto a seguir por se mostrar relevante ao permitir observar a quem 
compete	o	problema	da	prévia	auscultação	do	Ministério	Público	e	do	
advogado de defesa antes da tomada de decisão num modelo processual 
que	pugna	o	secretismo	na	fase	da	instrução	preparatória.
É no quadro da legislação processual em vigor em Moçambique e na 
doutrina	maioritária	que	se	elabora	a	presente	apresentação.
2. A estrutura processual penal: generalidades
É	 típico,	 na	 identificação	 dos	 tipos	 estruturais	 em	 sede	processual	
penal,	discutir	antes	se	o	processo	penal	é	ou	não	um	processo	de	partes.	
Sobre	esta	asserção,	alguns	autores,	como	eduardo correia3,	defi-
nem como partes os sujeitos processuais que discutem a causa e esperam 
do	juiz	uma	apreciação	do	mérito	dela.	É	nesta	premissa	que	definem	o	










3 Apud,	joão carloS trindade,	Apontamentos de Direito Processual Penal,	S/E,	
Maputo,	1995,	p.	27.
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arguido,	sem	dúvida	que	cabe	um	direito	de	defesa,	mas	não,	por	certo,	
um	dever	de	defesa.	Não	se	 lhe	exige	que	se	oponha	à	acusação,	pelo	
que bem pode acontecer não se verificar uma necessária contraposição 
de	interesses	entre	o	Ministério	Público	e	a	defesa.
Figueiredo diaS4,	por	seu	turno,	dá	ao	conceito	de	partes	um	sentido	
processual	material.	Nesta	linha,	define	como	partes	os titulares de inte-
resses contrapostos que no processo se discutem e se encontram concre-
tamente	em	jogo.	Não	se	pode,	para	este	autor,	relativamente	ao	processo	
penal,	falar	em	processo	de	partes,	nem	mesmo	em	sentido	formal,	já	que,	






Relativamente	 ao	 tipo	 inquisitório,	 vale	 dizer	 que,	 historicamente,	
teve	a	sua	consagração	nas	legislações	europeias	continentais	dos	sécs.	
xvii e xviii,	embora	surja	em	épocas	mais	recentes	em	Estados	de	regi-














ciados	por	 estes.	Segundo	Paulo rangel6,	 neste	modelo,	 o	 interesse	
4 Figueiredo diaS,	Direito Processual Penal,	1.º	Volume,	reimpressão,	Coimbra,	
1984,	p.	243.
5	 Assim,	Paulo rangel,	Direito Processual Penal,	 17.ͣ	 edição,	Lumen	 Juris,	RJ,	
2010,	p.	49.
6 Paulo rangel,	op. cit.,	p.	50.















julgamento e delimitadora dos poderes de decisão do julgador; a atri-
buição	a	órgãos	diferentes	das	funções	de	investigação	pré-acusatória.
É precisamente a exigência de uma acusação formulada por entidade 
diversa	do	tribunal	que	vai	julgar	a	causa	que	mostra,	antes	de	mais,	que	
não	 compete	 ao	 tribunal	 promover	o	 processo.	O	 tribunal	 é	 passivo	 e	
essa	passividade,	que	é	traduzida	pelo	brocardo	“ne procedat judex ex 
officcio” tem subjacente a ideia de que não impende sobre o tribunal a 
direta	 responsabilidade	de	promover	o	melhoramento	efetivo	da	situa-
ção de facto quanto ao respeito pelas leis e a manutenção dos valores 
fundamentais da ordem jurídica7.
3. A estrutura fundamental do processo penal em Moçambique
Face	aos	modelos	processuais	acabados	de	descrever	e	em	função	do	
que acima foi dito facilmente se conclui que o tipo de processo penal 
definido na legislação em vigor em Moçambique não corresponde a um 
puro	processo	de	partes.
E	não	é	um	puro	processo	de	partes	pelas	seguintes	razões	essenciais.
Contrariamente ao que sucede com as partes num puro processo 
acusatório,	o	Ministério	Público	e	o	arguido	não	se	encontram,	de	facto	e	
7	 No	rigor,	tal	responsabilidade	deveria	caber	a	órgão	distinto	do	tribunal	e	por	isso	
também	melhor	 ficaria	 assegurada	 a	 independência	no	 julgamento.	É	 corolário	dessa	
visão do processo penal a consequência de inevitabilidade da separação entre as funções 
de	investigação	pré-acusatória	e	as	de	julgamento.	
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de jure,	ao	mesmo	nível	–	as	suas	posições	não	são	idênticas,	nem	entre	
ambos se verifica uma absoluta igualdade de oportunidades no tratamento 
do	objeto	do	processo.	Na	realidade,	o	Ministério	Público	beneficia	de	
uma	posição	 jurídica	 supraordenada	em	relação	à	do	arguido.	Dispõe,	















pela não produção de uma prova8,	ao	mesmo	tempo	que	–	por	força	do	
princípio	da	 verdade	material	 –	 nada	obsta	 a	 que	o	 tribunal,	 por	 sua	
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4. A natureza jurídica do Ministério Público
A	figura	do	Ministério	Público,	como	 titular	das	 funções	de	 inves-





É	através	desta	magistratura	que	se	logra	obter	a	separação entre a 
entidade que preside à instrução preparatória e se encarrega da acusação 
e	a	que	julga	e	profere	a	decisão.	A	vinculação	temática	do	tribunal	ao	
objeto	do	processo,	pela	exata	delimitação	dos	seus	poderes	cognitivos,	











do primeiro dentro do processo e saber se pode o mesmo praticar atos 
jurisdicionais.	
A	questão,	mais	do	que	respeitar	propriamente	ao	Direito	Processual	
Penal,	 prende-se	 com	o	Direito	Constitucional	 e	 com	a	Organização	
Judiciária.
As principais posições que se têm manifestado na doutrina sobre o 
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As críticas dirigidas a esta posição alicerçam-se no facto de a ati-
vidade	 administrativa	 se	 orientar	 predominantemente	 por	 critérios	 de	
oportunidade e de discricionariedade – embora sempre na base dos 


































13 Apud,	joão trindade,	op. cit.,	p.	41.	
32 CARLOS PEDRO MONDLANE
atividade	se	pode	considerar	jurisprudência	(e,	portanto,	função	judicial),	
enquanto	a	outra	parte	constitui	simplesmente	administração	da	justiça.
O	Ministério	Público	 é,	 portanto,	 à	 luz	 do	Direito	moçambicano,	
um	órgão	 autónomo	desta	 administração	–	 autónomo,	 no	 sentido	de	
independente	dos	tribunais	e	dotado	de	estrutura	e	organização	próprias.
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Quanto	à	estrutura	do	Ministério	Público,	e	como	reflexo	dos	critérios	





O	Ministério	Público	 constitui	 uma	magistratura	 hierarquicamente	
organizada,	subordinada	ao	Procurador-Geral	da	República.
Por	 tudo	 isto	–	pela	sua	autonomia	e	organização	hierárquica,	pela	
objetividade,	 isenção	 e	 obediência	 à	 lei	 –	 é	 que	 os	magistrados	 do	
Ministério	Público	estão	apenas	sujeitos	às	diretivas	e	ordens	emanadas	






–  O Vice Procurador-Geral substitui o Procurador-Geral nas suas ausências e impe-
dimentos.
–  Os procuradores-gerais adjuntos representam o MP junto das secções do Tribunal 
Supremo.
–  Os subprocuradores-gerais adjuntos representam o MP junto dos tribunais supe-
riores	de	recurso.
–  Os procuradores provinciais e distritais representam o MP junto dos tribunais de 
província	e	de	distrito,	respetivamente.
Exatamente	 por	 se	 tratar	 de	 uma	magistratura	 hierarquicamente	
organizada,	os	magistrados	do	Ministério	Público	são	responsáveis no 
exercício	 das	 suas	 funções,	 responsabilidade	que	 se	 traduz	no	dever	
de acatamento das diretivas e instruções emanadas dos seus superiores 
hierárquicos	(desde	que	não	sejam	contrários	à	lei	e	ao	direito).
6. Relação entre o Ministério Público e os tribunais penais
O	princípio	 geral	 nesta	matéria	 é	 posto	 clara	 e	 corretamente	 em	
evidência	pelo	artigo	50.º,	n.º	1,	da	Lei	n.º	22/2007,	de	20	de	agosto,	
segundo o qual “a magistratura do Ministério Público é independente 
da magistratura judicial”.













7. O papel do Ministério Público na instrução preparatória
7.1 A direção da instrução preparatória
Como órgão encarregado de promover a perseguição dos crimes e 
outras	 infrações	 à	 lei	 penal,	 compete	 ao	Ministério	 Público,	 em	pri-
meiro	 lugar,	 proceder	 à	 sua	 completa	 investigação	 e	 ao	 seu	possível	
esclarecimento.
Para	lhe	permitir	a	plena	realização	desta	atividade,	a	lei	atribui-lhe	







que,	porém,	 a	poderá	delegar,	 sem	prejuízo	da	 sua	direção,	nos	 juízes	municipais	
de	julgados	correspondentes	a	circunscrições	ou	concelhos	que	não	forem	sede	de	
comarcas17.
16	 Neste	 sentido,	 artigo	 236.º	 da	Constituição	 e	 artigo	 4.º,	 n.º	 1,	 al.	c),	 da	Lei	
n.º	22/2007,	de	20	de	agosto
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18.º	 –	 são	os	 vários	 ramos	policiais	 em	que	 se	 organiza	 e	 estrutura	 a	
PRM	(Polícia	da	República	de	Moçambique).	Com	efeito,	os	diversos	
ramos	da	polícia	são	órgãos	da	administração	(do	Poder	Executivo	–	daí	
a	 sua	 subordinação	ao	Ministério	do	 Interior)	que	 têm	por	 fim	último	
zelar	pela	ordem	e	 tranquilidade	públicas.	A	 sua	atividade	 inscreve-se	
na prevenção e luta contra a criminalidade nas áreas específicas para 
que	estão	vocacionados	–	proteção	geral,	criminalidade	nos	transportes	








se	 repercutem	no	processo	penal.	Por	 isso	 eles	 agem	como	auxiliares	
da administração da justiça e os atos que praticam podem considerar-se 
como atos de polícia judiciária.
Quanto	 à	PIC	 (Polícia	 de	 Investigação	Criminal),	 constitui,	 sem	
dúvida,	o	órgão	de	polícia	judiciária	por	excelência.	A	sua	existência	é	
uma	necessidade	da	vida	moderna,	pois	nenhum	país	pode	hoje	dispen-








acima	 transcritos,	 o	 legislador	 apenas	 se	 referiu	 à	 possibilidade	de	 a	
instrução	preparatória	ser	delegada	noutras	autoridades,	sem	prejuízo	da	
sua	direção	pelo	Ministério	Público.	Nos	artigos	17.º	e	18.º	atribuiu	às	
autoridades que exercem a ação penal e aos órgãos privativos da Polícia 
judiciária	 competência	 para	 efetuar	 a	 instrução	preparatória,	 sem	que	
haja	retirado	ao	Ministério	Público	os	poderes	de	direção	e	de	controlo	
que este possui das atividades instrutórias e processuais por aquelas 
entidades	levadas	a	cabo,	poderes,	aliás,	que	aparecem	legitimados	pelo	
artigo	236.º	da	Constituição.
7.2 Dedução da acusação e sua representação em juízo
Nos	termos	do	artigo	34.º	do	CPP:
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a	 acusação	principal	 está	 a	 cargo	dos	próprios	particulares	 (artigo	3.º,	
§	 único,	 do	Decreto	35007).	Mas,	 também,	outras	 entidades	públicas	









7.3 Abstenção da acusação
De	acordo	com	o	artigo	25.º	do	Decreto-Lei	n.º	35007:
Se	 se	 verificar	 não	 ter	 havido	 crime	ou	 estar	 extinta	 a	 ação	penal,	 ou	 se	 houver	
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e	dela	independente,	o	controlo	da	decisão	de	abstenção	do	Ministério	
Público	 só	pode	 fazer-se,	 segundo	a	 legislação	 em	vigor,	 por	via	hie-
rárquica.
E	 esta	 fiscalização	hierárquica	 da	 abstenção	de	 acusação	pode	 ser	
desencadeada por um dos seguintes meios:
i.	 Por	iniciativa	do	denunciante,	que	deverá	ser	notificado	do	despacho	
de abstenção da acusação e que “se for pessoa com a faculdade 
de se constituir assistente…, poderá reclamar para o procurador 




ii.	 Por	 intermédio	do	 juiz,	 a	quem,	na	 falta	de	 reclamação,	ou	não	
havendo	denunciantes	ou	assistentes,	os	autos	serão	conclusos,	e	que,	
“se entender que estão verificadas as condições suficientes para 
a acusação, fará constar de despacho as suas razões, subindo os 
autos oficiosamente ao procurador da república”	(artigo	28.º	do	
Decreto	Lei	n.º	35007).
iii.	 Por	 via	 direta	 do	procurador	 de	 hierarquia	 superior,	 a	 quem	o	
Ministério	Público	enviará	“trimestralmente a relação dos autos 
de instrução preparatória referentes a crimes públicos a que 
corresponderem as penas indicadas nos artigos 63.º e 64.º do 
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vários	níveis,	dar	cumprimento	ao	disposto	no	artigo	23.º	do	Decreto-
-Lei	n.º	35007.
Tudo	quanto	 se	 acaba	 de	 dizer	 refere-se	 à	 abstenção	 da	 acusação	
que	 tenha	 tido	 lugar	após	a	 instrução	preparatória.	Se	a	abstenção	da	













Quando	o	processo	 fica	 a	 aguardar	 a	produção	de	melhor	prova,	 é	
entendimento	mais	ou	menos	generalizado	de	que	a	decisão	assim	pro-
ferida	adquire	força	análoga	à	do	caso	julgado,	mantendo-se	sob	reserva	
da	cláusula	conhecida	pela	expressão	 latina	rebus sic stantibus – quer 
dizer,	 a	 força	 do	 caso	 julgado	 fica	 condicionada	 à	 superveniência	 de	
factos ou elementos de prova que devam considerar-se novas em relação 
aos	já	apreciados.
Relativamente ao arquivamento do processo nos termos do artigo 
343.º	do	CPP	levantam-se	ainda	divergências	no	entendimento	dos	efeitos	
a	atribuir	à	respetiva	decisão.
A jurisprudência dos tribunais portugueses e a doutrina representada 
por autores como cavaleiro de Ferreira20 e FernandeS aFonSo21 
entendem	que	os	despachos	de	arquivamento	proferidos	pelo	Ministério	
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Outros autores como eduardo correia22 e Figueiredo diaS23 opi-
nam	que	a	transferência	de	poderes	para	o	Ministério	Público,	operada	









pelo	da	oportunidade.	E,	 sendo	assim,	 também	não	poderá	 tal	decisão	
deixar de esgotar o jus puniendi do Estado relativamente aos factos 
apreciados	e	de	criar,	para	o	arguido,	o	direito	de	por	eles	não	voltar	a	
ser	perseguido.
8. Os meios de coação
Sabemos que o processo penal se dirige a um fim: obter a declaração 
do direito do caso, através de uma decisão final definitiva.
Para garantir a segurança dos meios de prova necessários a prosse-
cução	do	processo	e	assegurar	 a	 exequibilidade	da	decisão	 final,	 a	 lei	










incluindo	 sobre	 a	 liberdade	 (no	 caso	 da	 prisão	 preventiva),	 o	 corpo	
humano	(no	caso	da	sujeição	a	exames	médico-forenses),	o	domicílio	(no	
caso	de	buscas),	a	propriedade	ou	posse	(no	caso	das	apreensões,	etc.).
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8.1 Poder de disposição pessoal e poder de disposição real
O	 interesse	público	 inerente	 ao	processo	penal	 e	 a	 necessidade	de	
assegurar	 a	 realização	do	 fim	por	 este	 prosseguido	determinam	que	o	






O	poder	 de	 disposição,	 cujo	 exercício	 cabe	 tanto	 ao	 juiz	 como	ao	











8.2 As buscas e apreensões
A	regra	geral	aplicável	às	buscas	consta	do	artigo	203.º	do	CPP,	que	
dispõe:






ou	do	 arguido	 admitido	 a	 intervir	 no	processo,	 indicará	 as	 razões	 da	
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A	busca	 destina-se,	 portanto,	 ou	 à	 apreensão	 de	 provas	 reais	 ou	 à	
captura	de	pessoas	que	devam	ser	presas.	Há,	assim,	buscas	com	o	fim	
de	apreensão	e	buscas	com	o	fim	de	captura.
A	apreensão	não	 é	 apenas	um	meio	de	obtenção	 e	 conservação	de	
provas,	mas	 também	de	 segurança	 de	 bens	 para	 garantir	 a	 execução,	
embora em grande maioria dos casos esses objetos sirvam de meios de 
prova.	A	apreensão	destina-se	essencialmente	a	conservar	provas	reais	e	
bem	assim	os	objetos	que	em	razão	do	crime	com	que	estão	relacionados	




quanto aos fundamentos da suspeita da ocultação das pessoas ou dos 
objetos	procurados.	Porém,	se	os	lugares	em	que	se	pretende	efetuar	a	






inviolabilidade constitui uma garantia constitucionalmente consagrada25 
e	tutelada	pelo	direito	penal.	
As	buscas	 para	 apreensão,	 quer	 em	pessoas	 quer	 em	 lugares	 cujo	
acesso	não	 seja	 livre,	 serão	 sempre	ordenadas	pelo	 juiz26.	No	mesmo	





24	 Assim,	gerMano MarqueS da Silva,	Curso de Processo Penal,	Vol.	II,	Verbo,	
Lisboa,	1999,	p.	197.
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executadas	sem	a	sua	presença.	O	Ministério	Público	deve,	no	entanto,	
assistir	à	realização	da	busca	e	apreensão	judiciais	(artigo	203.º,	§	2.º),	




Às	buscas	 devem	 também,	 sempre	 que	possível,	 assistir	 duas	 tes-
temunhas	 (artigo	203.º,	 §	3.º),	 como	garantia	 e	 eventual	prova	da	 sua	
regularidade.










garantia de execução da decisão final do processo e garantia de uma 
eficiente	elaboração	do	próprio	processo.	Aliás,	esta	construção	vai	na	
esteira do preceituado pelo processualista francês FauStin Hélie27,	que	
atribui	à	prisão	preventiva	três	objetivos	que	se	completam	e	harmonizam:	
garantia de execução da pena; meio de assegurar a instrução do pro-
cesso; e medida de segurança contra a perpertação de novas infrações.
Esta conceção transitou do direito francês para o Código de Processo 
Penal em vigor entre nós28,	designadamente	a	propósito	dos	requisitos	
da	prisão	preventiva	fora	de	flagrante	delito,	fixada	no	artigo	291.º	do	
citado	diploma	legal.
De	acordo	com	o	artigo	64.º,	n.º	1,	da	CRM,	“a prisão preventiva 
só é admitida nos casos previstos na lei, que fixa os respetivos prazos”.
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Assim,	 nos	 termos	 da	 alínea	a)	 do	 artigo	 subjudice,	 o	 crime	 terá	
de	 ser	 doloso	 (e	 não	meramente	 culposo)	 e	 a	 pena	 aplicável	 terá	 de	
ser	 a	 de	 prisão	 superior	 a	 um	ano	 (ou	 seja,	 terá	 de	 corresponder-lhe	
processo	de	polícia	correcional	ou	de	querela);	relativamente	à	alínea	
b),	há	que	ter	em	conta	que,	conforme	o	estabelecido	no	§	1.º	do	artigo	
291.º,	“só há forte suspeita da prática da infração quando se encontre 
comprovada a sua existência e se verifiquem indícios suficientes da 
sua imputação ao arguido, sendo sempre ilegal a captura destinada a 
obter esses indícios”	(não	se	trata,	pois,	de	qualquer	suspeita,	mas	de	
uma	 suspeita	 devidamente	 fundamentada);	 no	 que	 se	 refere	 à	 alínea	
c)	 trata-se	 de	 casos	 de	 inadmissibilidade	 da	 liberdade	 provisória	 ou	
insuficiência	da	mesma.
Sobre a questão da inadmissibilidade da liberdade provisória como 
motivadora sempre	 da	 prisão	 preventiva,	 a	 2.ª	 Secção	 do	Tribunal	
Supremo moçambicano pronunciou-se no sentido de que “… ao esta-
belecer a incaucionabilidade dos crimes em abstrato puníveis com pena 
de prisão maior fixa, sem consideração pelas razões de necessidade, 
adequação e proporcionalidade, que sustentam a imposição da prisão 
preventiva nos casos concretos, deve ser tida por inconstitucional, por 
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belecer que as disposições legais que versam sobre a inadmissibilidade 
da	 liberdade	provisória,	 em	abstrato,	“consubstanciam uma situação 
abstrata de antecipação de culpa, o que contraria as bases em que se 
funda o Estado Social de Direito, como é a República de Moçambique, 
onde constitucionalmente estão consagrados os princípios da liberdade 
e da presunção da inocência, nos termos do artigo 59.º da Constituição 
da República”.	Assim,	o	“preceito deve ser declarado inconstitucional 
devendo manter-se o entendimento de que devem ser tomadas em con-
sideração as razões de necessidade, adequação e proporcionalidade, 
que sustentam a imposição da prisão preventiva nos casos concretos e 
nunca basear-se na mera prognose da perigosidade”.
Assente	nesta	premissa,	a	prisão	preventiva	só	pode	ser	ordenada	se	
os	 fins	 em	que	 se	 funda	 a	 liberdade	provisória	 não	 forem	 suficientes,	
designadamente	por	haver	risco de fuga,	perigo de perturbação e risco 
de continuidade criminosa.	Nos	demais	casos,	não	é	permitida.
8.3.1 Entidades com competência para ordenar a prisão preventiva 
8.3.1.1 Em flagrante delito
Disciplina	o	artigo	287.º:
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ou	duração.	Em	tal	caso	“todas as autoridades ou agentes de autoridade 
devem, e qualquer pessoa do povo pode, prender os infratores” (artigo	
287.º	do	CPP).	Se	ao	facto	punível	não	corresponder	pena	de	prisão	o	
infrator só pode ser preso por qualquer autoridade ou agente da autori-
dade	(já	não	por	qualquer	pessoa	do	povo),	quando	não	for	conhecido	o	
seu	nome	e	residência	e	não	possa	ser	 imediatamente	determinado,	ou	






de flagrante delito ao juiz, ao Ministério Público, aos diretores, inspetores 
e subinspetores da Polícia de Investigação Criminal, oficiais da Polícia 
da República de Moçambique com funções de comando, administradores 
de distrito, chefes de posto administrativo ou presidentes de conselho 
executivo de localidade, respetivamente, onde não haja oficiais da polícia 









judicial no sentido stricto,	o	juiz.
Por	 outro	 lado,	 destaca	 que,	 fora	 o	 caso	 do	Ministério	Público,	
as autoridades de polícia de investigação criminal mencionadas no 
§	único,	n.os	1,	2	e	3	do	artigo	293.º	do	CPP	integram	a	Administração	
Pública,	 isto	é,	o	Poder	Executivo.	Por	essa	razão,	a	atribuição	legal	a	
essas autoridades do poder de ordenar prisão preventiva fora dos casos 
de	flagrante	delito,	uma	faculdade	própria	da	função	judicial	reservada	
aos	tribunais	nos	termos	do	disposto	no	artigo	212.º,	n.os	1	e	2,	da	Cons-
tituição viola o princípio da separação de poderes consagrado no artigo 
133.º	da	Constituição.
47
A INSTRUÇÃO PREPARATÓRIA E O INTERROGATÓRIO  
DO ARGUIDO EM MOÇAMBIQUE
No	que	respeita,	em	especial,	ao	Ministério	Público,	é	plausível	que	a	
Constituição configure este órgão como um dos pilares da administração 
da	justiça,	na	medida	em	que	lhe	confere,	no	artigo	236.º,	a	função	de	
“representar o Estado junto dos tribunais e defender os interesses que 
a lei determina, controlar a legalidade, os prazos das detenções, dirigir 
a instrução preparatória dos processos-crime, exercer a ação penal e 
assegurar a defesa jurídica dos menores, ausentes e incapazes”.
Porém,	da	interpretação	deste	preceito	constitucional	não	se	deve	extrair	












a prisão dos arguidos nos processos que lhes hajam sido distribuídos, 
nos termos da lei”.	É	que	se	verifica	identidade	de	escopo	entre	a	norma	
constante	do	corpo	e	n.º	1	do	§	único	do	artigo	293.º	do	CPP,	pois,	ambas	
visam	atribuir	 competência	 ao	Ministério	Público	para	 ordenar	 prisão	
preventiva	fora	dos	casos	de	flagrante	delito.
Com	base	 nesses	 fundamentos,	 o	Conselho	Constitucional	 julgou	
inconstitucionais	 as	 normas	 constantes	 do	 corpo	 e	 §	 único,	 n.os	 1,	 2	
e	3	do	artigo	293.º	do	CPP,	conforme	a	 redação	 introduzida	pela	Lei	
n.º	2/93,	de	24	de	junho,	na	parte	em	que	se	referem	a	várias	autoridades	
administrativas como autoridades de polícia de investigação criminal 
competentes para ordenar prisão preventiva fora dos casos de flagrante 
delito,	por	violação	da	regra	da	exclusividade	da	competência	da	autori-
dade	judicial	em	matéria	de	decisão	da	prisão	preventiva	fora	dos	casos	
de	 flagrante	 delito,	 plasmada	 nos	 termos	 das	 disposições	 conjugadas	
dos	artigos	64.º,	n.os	2	e	4,	e	212.º,	n.os	1	e	2,	da	Constituição,	e	ainda	
por transgressão do princípio da separação de poderes consagrado no 
artigo	133.º	da	Constituição.	Ainda	julga	inconstitucional	a	norma	cons-
tante	do	corpo	e	n.º	1	do	§	único	do	artigo	293.º	do	CPP,	bem	como	
da alínea f )	do	n.º	1	do	artigo	43.º	da	Lei	n.º	22/2007,	de	1	de	agosto,	
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Lei	Orgânica	do	Ministério	Público,	 com	a	nova	 redação	 introduzida	
pela	Lei	n.º	14/2012,	de	8	de	fevereiro,	por	também	violarem	a	acima	
referida regra da exclusividade da competência da autoridade judicial 
em	matéria	de	decisão	da	prisão	preventiva.
É	 assim	que	no	ordenamento	 jurídico	moçambicano,	 todos	os	 atos	
que	mexem	com	os	direitos	fundamentais,	caracterizadores	dos	chama-
dos “atos jurisdicionais”30,	 só	podem	ser	 limitados	por	ordem	do	 juiz.	
Nem	o	Ministério	Público	nem	nenhuma	outra	autoridade	ou	agente	da	
autoridade	pode	agir	em	vista	desses	atos.	
8.4. O primeiro interrogatório do arguido preso
A apresentação do arguido ao poder judicial para efeitos de apresen-
tação	e	legalização	da	prisão	é	dos	mais	nobres	direitos	que	assiste	ao	
arguido	em	processo	penal.
Esta	 asserção	decorre	 do	princípio	 preceituado	no	 artigo	290.º	 do	
CPP,	tratando-se	de	flagrante	delito:
A entrega dos presos em agravante delito ao Poder Judicial deve ser feita em ato 
seguido	à	prisão	ou	no	mais	curto	espaço	de	tempo	possível,	dadas	as	circunstâncias,	
salvo	o	disposto	nas	 leis	de	polícia,	 sob	pena	de	procedimento	criminal,	que	 será	
imediatamente	instaurado	contra	os	que	infringirem	esta	disposição.
§ único. A entrega poderá ser feita em um posto policial ou da Guarda Nacional 
Republicana ou a qualquer autoridade ou agente da autoridade encarregados de 
manter	a	ordem	pública,	se	não	forem	estes	que	tenham	efetuado	a	captura	devendo	
os	presos	serem	remetidos	para	juízo,	nos	termos	deste	artigo.






30	 Para	evitar	 arbítrio,	 a	Lei	n.º	2/93,	de	24	de	 junho,	no	número	2	do	artigo	1.º,	
estabelece taxativamente quais são os poderes jurisdicionais: a) a validação e manutenção 
das capturas; b) as decisões sobre liberdade provisória; c) as decisões sobre buscas e 
apreensão de objetos e instrumentos do crime; d) a aplicação provisória de medidas 
de segurança; e) a admissão de assistente; f) a condenação em multa e imposto de 
justiça; g) as decisões nos incidentes relativos a impedimentos, suspeições, falsidade e 
alienação mental do arguido.
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A	lei	reserva,	porém,	ao	juiz	da	instrução31	determinados	atos,	quando	








O interrogatório por uma autoridade judicial tem por escopo o princípio 
de	independência	que	assiste	a	esta.	Só	uma	autoridade	funcionalmente	






§	3,	do	Pacto	 Internacional	 sobre	Direitos	Civis	e	Políticos,	 ratificado	
por	Moçambique,	ao	expender	que	“Qualquer pessoa presa ou encar-
cerada em virtude de infração penal deverá ser conduzida, sem demora, 







31	 Moçambique	 adota	 nos	 termos	 da	Lei	 n.º	 2/93,	 de	 24	 de	 junho,	 o	modelo	 de	
juiz	 das	 garantias	 ou	 juiz	 da	 instrução	 criminal.	Não	 é	 por	 acaso	 esta	 denominação,	
diferente	da	do	juiz	de	instrução	criminal,	a	entidade	que	dirige	a	instrução	criminal	em	
ordenamentos	jurídicos	estrangeiros,	como	é	o	caso	da	França	e	Espanha.	A	iniciativa	





Dentre	 as	principais	desvantagens	 apontadas	para	 este	 sistema,	 afigura-se	destacada-
mente	o	excesso	de	poderes	conferidos	a	uma	única	pessoa.	Não	pode	o	mesmo	ator	
que preside e executa a investigação avaliar a legalidade dos atos restritivos de direitos 
e	garantias	fundamentais.
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Não	vale	sequer	o	argumento	de	que,	na	ausência	do	juiz,	a	polícia	
e	 o	Ministério	Público	 são	 autoridades	“habilitadas por lei a exercer 
funções judiciais”	porque	verdadeiramente	não	são.	As	funções	judiciais	
só podem ser praticadas por entidades que tem o munus de jurisdictio,	




será	 feito	 exclusivamente	 pelo	 juiz,	 com	a	 assistência	 de	 advogado	 e	













Na definição do estatuto do arguido sobressai o cuidado com que se 
rodeia	a	sua	constituição	formal,	definindo-se	com	rigor	o	momento	e	o	
modo	de	obtenção	do	estatuto,	com	carácter	irreversível	e	concomitante	
estatuição da obrigatoriedade para as autoridades judiciárias e para as 
polícias	de	explicitarem	os	direitos	e	os	deveres	inerentes	a	essa	qualidade.






ções perante autoridade judiciária ou órgão de polícia criminal; logo que 
tenha	de	 ser	aplicada	a	qualquer	pessoa	uma	medida	de	coação	ou	de	
garantia patrimonial; logo que um suspeito for detido; ou logo que for 
32 joão carloS trindade,	op. cit.,	p.	72.
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cias destinadas a comprovar a suspeita de um crime que pessoalmente 




O processo penal exprime o conjunto de procedimentos que visam 
obter	a	verdade	material	dos	factos	criminais,	implicando	muitas	vezes	
a limitação dos direitos mais basilares do cidadão sobre quem recai forte 
suspeita	de	 ter	cometido	crime.	A	 limitação	e	a	 reposição	dos	direitos	
fundamentais obedecem a um quadro legal onde os diversos atores inte-






É dentro deste quadro que qualquer lei do processo ao prescrever 
a aplicação de medidas jurisdicionais deve ter presente estar a tratar 
de	atos	que	mexem	com	a	esfera	mais	básica	dos	direitos,	liberdades	e	
garantias	fundamentais.
As medidas jurisdicionais só podem ser aplicadas por uma autoridade 
judicial,	o	 juiz	no	sentido	restrito,	podendo	ser	o	 juiz	da	 instrução,	na	
fase	da	instrução	preparatória	ou	o	juiz	da	causa,	nas	fases	subsequentes.
Sobre	esta	matéria,	e	referindo-se	especialmente	ao	Ministério	Público,	
vale a pena referir Figueiredo diaS33 ao expender que a lei nunca pre-
tendeu	fazer	daquele	um	verdadeiro	magistrado	judicial,	participante	da	
função	respetiva.	É	que	“sem deixar de ser na essência puro órgão da 
administração da justiça, o Ministério Público, possuindo a título de 
exceção poderes judiciais, tem nesta medida de sujeitar-se a todo um 
33 Op. cit.,	pp.	389-390.
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sistema de controlo diretamente judicial. É esta exigência mínima que 
tem de formular-se para que se assegure a posição processual penal do 
Ministério Público em um verdadeiro Estado de direito”.




sistema legal em que os vários atores têm funções e competências muito 
próprias,	interagindo	e	se	autolimitando	dentro	do	processo.
A	 favor	 dos	 tribunais	 é	 a	 ideia	 da	 independência.	 Só	o	 juiz	 pode	
ordenar	livremente	a	prisão	do	arguido,	validar	prisões,	buscas	e	captu-
ras	e,	igualmente,	aplicar	medidas	cautelares	sem	estar	em	obediência	a	
qualquer	ordem	ou	hierarquia.
O	juiz	é	independente	e	só	deve	obediência	a	lei	e	a	sua	consciência,	
não	estando	sujeito	a	ordens	ou	instruções	(artigo	217.º	da	Constituição	
e	artigo	4.º	da	Lei	n.º	7/2009,	de	11	de	março,	que	aprova	o	Estatuto	
dos	Magistrados	Judiciais).	Em	conformidade,	quaisquer	atos	praticados	
pelo	juiz	e	que	sejam	limitante	dos	direitos,	liberdades	e	garantias	fun-
damentais	do	cidadão	devem	ser,	seguramente	atos	jurisdicionais,	e	não	
políticos	ou	imbuídos	de	outras	valorações.
